
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.523 - RS (2015/0294048-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AVICOLA CARMINATTI LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE SANTOS DA CRUZ  - PR044794 
   RODRIGO PINTO DE CARVALHO  - PR043079 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DO PARANÁ - CRMV/PR 
PROCURADOR : ADRIANA JETON CARDOSO E OUTRO(S) - PR028548 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATIVIDADES DA EMPRESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a obrigatoriedade de inscrição no 
Conselho Profissional, e por consequência o pagamento da anuidade, é determinada pela 
atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.523 - RS (2015/0294048-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AVICOLA CARMINATTI LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE SANTOS DA CRUZ  - PR044794 
   RODRIGO PINTO DE CARVALHO  - PR043079 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DO PARANÁ - CRMV/PR 
PROCURADOR : ADRIANA JETON CARDOSO E OUTRO(S) - PR028548 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 345):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONSELHO 
DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. 
PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que os fundamentos do recurso especial caracteriza-se única  e 

exclusivamente de direito.

Aduz que não é obrigatória a inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária  e a 

contratação de médico veterinário das empresas que atuam na área de avicultura.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.523 - RS (2015/0294048-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATIVIDADES DA EMPRESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a obrigatoriedade de inscrição no 
Conselho Profissional, e por consequência o pagamento da anuidade, é determinada pela 
atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque,  a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a obrigatoriedade de 

inscrição no Conselho Profissional, e por consequência o pagamento da anuidade, é determinada 

pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados. 

A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão 

de que Superior Tribunal de Justiça, concluiu que as atividades desenvolvidas pela recorrente está 

diretamente ligada à criação de aves e ao abate de pequenos animais, as quais se enquadram nas 

hipóteses de atividades privativas de médico veterinário.
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Destaco trecho do acórdão (fls. 234):

A análise do objeto social, em especial no que se refere às atividades de ''produção, 
comércio, importação e exportação de pintainhos de 1 (um) dia, ovos férteis e 
comerciais, comércio de aves em geral'; 'produção, comércio, importação e 
exportação de derivados de ovos'; e o 'abate de pequenos animais', revela que a parte 
autora não se limita, pura e simplesmente, ao comércio de produtos agropecuários, 
ração para animais, implementos agrícolas, medicamentos veterinários e animais 
vivos, mas sim desenvolve atividades diretamente relacionadas à criação de aves e ao 
abate de pequenos animais, as quais se enquadram nas hipóteses de atividades 
privativas de médico veterinário indicadas, em especial, nos artigos 5º, 'e' e 'f' e 6º, 
'a', ambos da Lei 5.517/68, ensejando, portanto, a necessidade de sua inscrição junto 
ao CRMV.

Vê-se, portanto, que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 20, § 3º, DO 
CPC/73. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. CONSELHO 
REGIONAL. ANUIDADES. ATIVIDADES NÃO VINCULADAS À ECONOMIA. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 282, do Supremo Tribunal Federal. 
III - A obrigatoriedade de inscrição no Conselho Profissional, e por consequência o 
pagamento da anuidade, é determinada pela atividade básica ou pela natureza dos 
serviços prestados. 
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher 
a pretensão recursal acerca da obrigatoriedade do registro da Agravada no Conselho 
Regional de Economia demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida. 
VI - Agravo Interno improvido. 
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(AgInt no REsp 1.507.297/SC, relator Ministro REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 23/09/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA.
PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o critério legal de obrigatoriedade 
de registro nos conselhos profissionais é determinado pela atividade preponderante 
da empresa. Nesse contexto, a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem, de que a atividade básica desenvolvida pela recorrente está relacionada 
àquelas sujeitas ao controle e à fiscalização do recorrido, demanda o reexame dos 
fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 255.901/RJ, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; AgRg no AREsp 
202.218/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/10/2012;
AgRg no AREsp 8.354/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
14/5/12.
2. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos em 
que exigido pela legislação processual de regência (art. 541, parágrafo único, do 
CPC, c/c art. 255 do RISTJ). No caso, o recorrente não realizou o devido cotejo 
analítico, nem demonstrou a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados. 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 669.543/PR, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 14/05/2015).

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 
o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incide ao caso a Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0294048-9 AREsp 815.523 / RS

Números Origem:  50479820520124047000  PR-50479820520124047000

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AVICOLA CARMINATTI LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE SANTOS DA CRUZ  - PR044794 

 RODRIGO PINTO DE CARVALHO  - PR043079 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRMV/PR 
PROCURADOR : ADRIANA JETON CARDOSO E OUTRO(S) - PR028548 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AVICOLA CARMINATTI LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE SANTOS DA CRUZ  - PR044794 

 RODRIGO PINTO DE CARVALHO  - PR043079 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRMV/PR 
PROCURADOR : ADRIANA JETON CARDOSO E OUTRO(S) - PR028548 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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